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CONSUMIDOR  – Apelação  Cível  –  Ação
declaratória  de  inexistência  de  cláusula
expressa  c/c  nulidade  e  revisão  de  cláusula
contratual  –  Empréstimo  consignado  –
Sentença – Improcedência  – Irresignação da
parte autora – Aplicação do Código de Defesa
do  Consumidor  –  Possibilidade  –
Capitalização mensal de juros –  Pressuposto
–  Pactuação  expressa  –  Ocorrência  –
Possibilidade  da  cobrança  –  Regramento
contido  no  Resp  Nº  973.827/RS  –  Incidente
submetido  ao  rito  do  art.  543-C,  do  CPC
(Recursos  Repetitivos)   –  Inteligência  do art.
557,  “caput”,  do  Código  de  Processo Civil  –
Seguimento negado.  
 

— A  cobrança  de  capitalização  de  juros  é
admitida quando pactuada expressamente no
contrato  para  incidência  nas  prestações
mensais,  sendo indevida  quando ausente  tal
previsão  no  instrumento,  por  ocultar  do
consumidor essa informação relevante para o
encargo que assumiu.
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— “A capitalização dos juros em periodicidade
inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de  forma
expressa  e  clara.  A  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir
a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada"
(STJ   Resp  973.827  -  RS  (2007/0179072-3),
Relator:  Ministro  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
Data  de  Julgamento:  08/08/2012,  S2  -
SEGUNDA SEÇÃO).

—  Consoante artigo 557, “caput”, do CPC, ao
Relator é dado negar seguimento ao recurso
monocraticamente, em razão de a insurgência
estar  em  confronto  com  jurisprudência
dominante de Tribunal Superior. 
 

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
JOSINALDO  MACIEL, em  face  da  BV  FINANCEIRA  S/A  –  CRÉDITO,
FINANCIAMENTO  E  INVESTIMENTO,  irresignado  com  a  sentença  proferida
pela M.M. Juíza da 4ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital que,
nos autos da ação declaratória de inexistência de cláusula expressa c/c nulidade
e revisão de cláusula  contratual,  por  ele promovida,  julgou improcedentes os
pedidos deduzidos na exordial.

Na  sentença  vergastada  (fls.  143/147),  a
magistrada de primeiro grau considerou, na presente hipótese, ser permitida a
capitalização  dos  juros  remuneratórios  em  período  inferior  ao  anual,  face  a
pactuação expressa, por entender que, segundo o novo entendimento do STJ,
basta que a taxa anual impressa seja maior do que doze vezes a taxa mensal.

Irresignado,  o  autor  assevera  nas  razões  do
apelo (fls. 149/172) que “a mera discriminação da taxa mensal e anual de juros,
sendo esta superior  ao duodécuplo daquela,  não pode configurar  estipulação
expressa  de  capitalização  mensal,  pois  ausente  a  clareza  e  transparência
indispensáveis  à  compreensão  do  consumidor,  que  é  parte  hipossuficiente  e
vulnerável na relação jurídica”.

Com isso, postula pela reforma da sentença “a
quo”, por considerar não haver informação expressa no contrato de que os juros
seriam calculados de forma capitalizada.
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Contrarrazões às fls.  175/193, pugnando pela
manutenção da sentença “a quo”.

Feito não remetido ao Ministério Público,  em
razão do não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 82, do Código de
Processo Civil.

É o que importa relatar. 

DECIDO:

Insurge-se  o recorrente  contra   decisão  da
Juíza de piso, por afirmar que a discriminação da taxa mensal e anual de juros,
sendo esta superior  ao duodécuplo daquela,  não pode configurar  estipulação
expressa de capitalização mensal.

Sem razão ao apelante.
 
Cumpre registrar,  aprioristicamente, que a Lei

9.756/98 introduziu no sistema processual civil brasileiro o dispositivo constante
no artigo 557 que assim preceitua: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.” 

A  citada  norma  consagra  a  hipótese  da
negativa de seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado ou em confronto com jurisprudência dominante do tribunal doméstico
ou superior.

A matéria pertinente ao juízo de admissibilida-
de é quase sempre de ordem pública e deve, quando for o caso, portanto, ser co-
nhecida “ex officio”. 

A circunstância de não ocorrer uma das condi-
ções de admissibilidade é suficiente para o julgador “ad quem” não admitir o re-
curso, o que inviabiliza a continuidade do procedimento.

É a hipótese destes autos.
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Ao analisar o encarte processual, vê-se que o
mérito  do  recurso  em  questão é  a  revisão  de  contrato  bancário  que  tem
impugnada a cobrança de juros capitalizados mensalmente.

DA APLICAÇÃO DO CDC AOS CONTRATOS BANCÁRIOS

Não  se  pode  negar  que  a  relação  jurídica
estabelecida entre as partes é tipicamente de consumo.

Nos termos do art. 3º da Lei n. 8.078/90:

"Serviço  é  qualquer  atividade  fornecida  no  mercado  de
consumo,  mediante  remuneração,  inclusive  as  de natureza
bancária, financeira, de crédito e securitária."
 
O  entendimento  do  Superior  Tribunal  de

Justiça, a respeito, foi consagrado na Súmula nº. 297:

"O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às
instituições financeiras."

É  de  se  lembrar,  entretanto,  que  somente
podem ser objeto de revisão judicial as cláusulas contratuais questionadas pelo
consumidor-demandante,  não  podendo  o  magistrado,  de  ofício,  revisar  o
contrato. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 381, editada recentemente
pelo STJ: "Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da
abusividade das cláusulas.”

DA CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS 

No tocante à cobrança de juros capitalizados,
a jurisprudência pacífica do Colendo Superior Tribunal de Justiça orientou-se no
sentido  de  considerá-la legal,  desde  que  para  contratos  firmados  após
31.03.2000, hipótese dos autos, data da entrada em vigor da Medida Provisória
1.963-17/2000 – que depois foi convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001 -
e desde que haja expressa previsão contratual.

No  caso  vertente,  o  autor,  ora  apelante,
persiste na tese de que “não cabe a afirmação de que com a previsão das taxas de
juros mensais  e  anuais,  o  consumidor  teria  conhecimento  que as  parcelas  seriam
calculadas de forma capitalizada.” (fl. 157).
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Vê-se  que a tese perfilhada no apelo é toda
contrária ao entendimento adotado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do Resp nº 973.827/RS, submetido ao Rito dos Recursos Repetitivos
(art. 543-C, do CPC).

Para  corroborar,  pede-se  vênia  para
transcrição da ementa do acórdão suso mencionado, veja-se:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO.  AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E
APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA
DE ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS.  JUROS  COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933
MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001.  COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
1.  A  capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto
22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a um ano
e  permitida pela Medida Provisória  2.170-36/2001,  desde
que  expressamente  pactuada, tem  por  pressuposto  a
circunstância  de  os  juros  devidos  e  já  vencidos  serem,
periodicamente,  incorporados ao valor principal.  Os juros
não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam
a incidir  novos  juros.  2.  Por  outro  lado,  há  os  conceitos
abstratos,  de  matemática  financeira,  de  "taxa  de  juros
simples"  e "taxa de juros  compostos",  métodos usados na
formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do
cumprimento  do  contrato.  A  mera  circunstância  de  estar
pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica
capitalização de juros, mas apenas processo de formação da
taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido
pelo Decreto 22.626/1933.
3.  Teses  para  os  efeitos  do  art.  543-C  do  CPC:  -  "É
permitida  a  capitalização  de  juros  com  periodicidade
inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000,
data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000
(em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que
expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros
em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de
forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada  "  . 4. Segundo
o  entendimento  pacificado  na  2ª  Seção,  a  comissão  de
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros
encargos  remuneratórios  ou  moratórios.  5.  É  lícita  a
cobrança  dos  encargos  da  mora  quando  caracterizado  o
estado  de  inadimplência,  que  decorre  da  falta  de
demonstração  da  abusividade  das  cláusulas  contratuais
questionadas.  6.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,
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nessa  extensão,  provido. (STJ   Resp  973.827  -  RS
(2007/0179072-3),  Relator:  Ministro  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  Data  de  Julgamento:  08/08/2012,  S2  -
SEGUNDA SEÇÃO)(Destaquei)

Nos  termos  do  recurso  especial  acima
transcrito,  no caso  “sub judice”,  é  legítima a cobrança dos juros capitalizados,
restando  configurada  a  legalidade  dos  percentuais  aplicados  pela  instituição
bancária, vez que houve pactuação expressa.

Assim,  estando pactuada  expressamente  no
contrato a cobrança de juros capitalizados mensais,  caracteriza-se como devida,
não subsistindo argumentos para reforma da sentença “a quo”.

Por todo o exposto,  sendo o presente recurso
todo  contrário  ao  entendimento  do  STJ,  submetido  ao  Rito  dos  Recursos
Repetitivos, amparado no art. 557, “caput”, do Código de Processo Civil, NEGO
SEGUIMENTO ao recurso apelatório.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 30 de março de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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